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CHAMADA PÚBLICA POR CREDENCIAMENTO 
02/2024 
 
 
CONTRATANTE  
MUNICIPIO DE VERÍSSIMO 
 
 
OBJETO 
CHAMAMENTO PÚBLICO NA FORMA DE CREDENCIAMENTO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS CLÍNICO GERAL EM 
REGIME DE PLANTÃO SEJA ELE DIURNO OU NOTURNO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
VERÍSSIMO.  
 
 
 
  
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.163.103,70 (um milhão cento e sessenta e três mil, cento e três reais e setenta centavos). 
 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 30/04/2024  às 09:00h  
 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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EDITAL 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERÍSSIMO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

CHAMAMENTO  PÚBLICO Nº   02/2024 
CREDENCIAMENTO Nº 01/2024 

(Processo Administrativo n°  33/2024) 
 
 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Veríssimo/MG, por meio do Setor de Compras e 
Licitação, sediada na Praça Vereador Fernando Silva Melo s/n - Centro, realizará licitação através 
do PROCEDIMENTO AUXILIAR na forma de CREDENCIAMENTO, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 315/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

1. DO OBJETO 
O objeto da presente licitação é CHAMAMENTO PÚBLICO NA FORMA DE 
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS CLÍNICO GERAL EM REGIME DE PLANTÃO SEJA ELE DIURNO OU 
NOTURNO, PARA ATENDER AS NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE VERÍSSIMO, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas jurídicas 
interessadas que comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos.   
2.2. Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos 
interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da documentação exigida no Item 
3 deste Edital. Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer motivos, 
tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas 
Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pela Prefeitura Municipal de Veríssimo 
– MG.  
2.3. Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias autenticadas por cartório 
competente, ou cópias simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais para 
autenticação por membro da Comissão de Licitação, à exceção dos documentos gerados 
automaticamente pelos Sistemas Previdenciário/Fiscal e Outros.  
2.4. Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos e/ou 
consultados pela Comissão de Licitação para efeito de comprovação de sua autenticidade.  
2.5. Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais 
documentos deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição 
não superior a 03 (três) meses da data da entrega da Solicitação de Credenciamento.  
2.6. Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários estabelecidos neste 
Edital.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamente 
previstos. 
 

3. DAS INSCRIÇÕES E VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO  
3.1. Os interessados deverão acessar o site www.verissimo.mg.gov.br, baixar de forma gratuita o 
edital e seus anexos, preencher todos os campos solicitados e encaminhá-los à Secretaria Municipal 
de Administração Pública.  
3.2. As inscrições ocorrerão na sede da Prefeitura Municipal, situado à Praça Vereador Fernando 
Silva Melo s/n - Centro, Veríssimo/MG, no horário de 8:00 horas às 18:00 horas, de segunda a 
sexta-feira, exceto pontos facultativos municipais e feriados, do dia 08/04/2024 a 31/12/2024.  
3.3.  A validade do credenciamento para este Edital será até 31 de dezembro de 2024, a contar da 
data de publicação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual período 
conforme interesse e necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.  
3.4. As empresas poderão inscrever-se a qualquer momento do período estipulado no subitem 3.2 
deste título, desde que cumpridos todos os requisitos exigidos.  
3.5.  A inscrição implica na aceitação plena desde Edital. 
3.6. A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de Licitação em prazo 
não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo de entrega, que será 
aposto em cópia da Solicitação de Credenciamento e entregue ao interessado.  
3.7. A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para 
prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, 
caso queiram, os documentos apresentados. 
3.8. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as 
exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não 
manifestarem interesse em complementar a documentação necessária. 
 

4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
4.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
4.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
4.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
4.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
4.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
4.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
4.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
4.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
4.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
4.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
4.19.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
4.19.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
4.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
4.19.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
4.20. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total 
estimado da contratação.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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4.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
4.22. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
Qualificação Técnica 
4.23. Atestado (s) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou direito privado, que comprove (m) aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto deste Credenciamento 
Público.  
4.24. Os atestados deverão estar em papel timbrado da empresa o órgão contratante e com a 
identificação clara do signatário.  
4.25. Prova de Registro da empresa no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais – 
CRM/MG ou Estado sede da empresa. 
4.26. Comprovante de inscrição e registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) dos 
profissionais que irão prestar serviços médicos.   
4.27. Cópia do Diploma na área de medicina. 
4.28. A empresa deverá comprovar seu quadro funcional por meio de contrato de prestação de 
serviços, assinatura de carteira profissional ou termo de compromisso em contratar os referidos 
profissionais, quando da assinatura do Termo de Credenciamento. 

 

5. HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO  
5.1. Serão descredenciados os prestadores de serviços que:  
5.1.1. Descumprirem quaisquer das cláusulas estipuladas no Termo de Credenciamento a ser 
celebrado.  
5.1.2. Não mantiverem as condições de habilitação exigidas para o credenciamento. 
 

6. DO RECURSO  
6.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, imediatamente após o término do 
julgamento das propostas, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
6.2. As razões recursais deverão ser enviadas, por meio de campo próprio do sistema, no prazo 
de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
6.3. O recurso de que trata o item 6.2 será dirigido a Agente de Contrtação, que, se não 
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a 
sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento do processo. 
6.4. As razões e contrarrazões de recurso ficarão à disposição dos interessados no site da 
realização do certame. 
6.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
6.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 
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7. DA HOMOLOGAÇÃO  
7.1. A homologação será no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após resultado final.  
7.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
7.3. Os deferimentos de credenciamento serão submetidos à homologação pela Supervisão de 
Aquisiçoes e Contratações de Serviços. 
7.4. Os credenciados atenderão o Município em sistema de rodízio, com divisão igualitária, 
mediante prévia solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.  
7.5. Caso o credenciado, na convocação para apresentação, se manifestar impossibilitado de 
atender a agenda, deverá comunicar por escrito, através do e-mail 
saude.verissimo@verissimo.mg.gov.br, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
convocação. A não manifestação neste prazo autoriza a SM de Saúde a convocar o próximo 
credenciado. 
 

8. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
8.1. Os credenciados receberão pela prestação dos serviços os valores descritos no Anexo II deste 
edital.  
8.2. Os credenciados atenderão o Município em sistema de rodízio, com divisão igualitária, 
mediante prévia solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da Cláusula 07 deste 
Edital.  
8.3.  A administração pública receberá o rodízio em ordem cronológica de credenciamento.  
 

9. DA RESCISÃO  
9.1. O TERMO DE CREDENCIAMENTO poderá ser rescindido na forma do disposto nos 
artigos 137 a 139, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo às sanções aplicáveis, na forma 
desta legislação. 
 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.1. As despesas desta contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias 
específicas do orçamento de 2024  

CLINICO GERAL 

BANCO Classificação Descrição Ficha 

02.60.00 10.301.0421 2.0050 3 390 39 
FUNCIONAMENTO DO ATENDIMENTO 

BASICO DE SAUDE 
210 

02.061.00 10.301.0437 2.0056 3 390 39 
ATIVIDADES VOLTADAS PARA 

ATENDIMENTO BASICO COM RECURSOS DO 
FNS E FES 

348 

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES APLICÁVEIS  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado durante o certame; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
11.1.2.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

mailto:saude.verissimo@verissimo.mg.gov.br
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11.1.5. Fraudar a licitação 
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
11.2.1. advertência;  
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e Erro! Fonte de 
referência não encontrada., a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 
e Erro! Fonte de referência não encontrada., bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo email: licitacao.pmcamg@gmail.com.  
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
13.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
13.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.conceicaodasalagoas.mg.gov.br.  
13.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.10.1. ANEXO I – Termo de Referência 
13.10.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
13.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
13.10.3. ANEXO III – Declarações  
13.10.4. ANEXO IV – Modelo de Propsota 
 
 
Veríssimo/MG, 05 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
MARCO AURELIO DOS SANTOS HORTÊNCIO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERISSIMO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
CHAMAMENTO  PÚBLICO Nº   02/2024 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2024 

(Processo Administrativo n°  33/2024) 
 

 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. Chamamento público na forma de credenciamento de pessoa jurídica para prestação 
de serviços médicos em caráter de plantão seja ele diurno ou noturno, para atender as 
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Veríssimo. 
 
1.2. O prazo de vigência da contratação é ate 31 de dezembro de 2024, contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
 

2. DO PREÇO CARACTERÍSTICAS, LOCAL E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
 
2.1. Aos serviços prestados pelos CREDENCIADOS contratados através do presente 
procedimento, o Município pagará a importância conforme descrição e valores descritos no quadro 
abaixo: 

Seq Código Descrição Unidade Quantidade Valor 
Unit  

Valor Total 

01 018306 MEDICO CLINICO GERAL 12 HRS sv 850 1.301,92 1.106.637,10 

02 021838 MEDICO CLINICO GERAL 08 HRS sv 60 941,11 56.466,60 

 
2.2.  Os preços unitários acima referidos são inalteráveis e incluem todos os custos, diretos e 
indiretos, encargos trabalhistas, previdenciários, civis, fiscais e tributários, e constituem a única 
remuneração do CONTRATADO pela execução dos serviços elencados.  
2.3. A Prestação de serviço se dará por plantão, conforme escala da secretaria requisitante, sendo 
o contratado avisado com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.  
2.4. Os serviços serão executados no hospital do município e nas condições previamente definidas 
entre a Secretaria de Saúde e o CREDENCIADO.  
2.5. O(a) Contratado(a) deverá executar os serviços de acordo com as Normas Técnicas, isentando 
o Município de qualquer responsabilidade por serviços prestados em desacordo com tais Normas. 
– O contratado se torna responsável pelos serviços prestados.  
2.6. Deverá manter profissional (is) suficiente (s) para a plena, perfeita e completa execução do 
serviço solicitado.  
2.7. Caberá ao Gestor da Secretaria contratante acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços. 
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3. DA JUSTIFICATIVA  
 
3.1. A Secretaria Municipal de Saúde tem por prerrogativa construir políticas públicas voltadas para 
o benefício de sua população, com a construção de políticas setoriais e intersetoriais que garantam 
o acesso universal e igualitário a saúde, e em consonância com a oferta dos serviços da Atenção à 
Saúde Básica, não se exime das responsabilidades do Atendimento de Urgência e Emergência, que 
no momento vem sendo realizado por empresas credenciadas.  
 
3.2. Dentro das diretrizes de funcionamento, destaca-se a sua disponibilidade ininterrupta 24 (vinte 
e quatro) horas e em todos os dias da semana, incluindo feriados e pontos facultativos. 
  
3.3. Considerando que no Município não há Médicos no seu quadro permanente de efetivos, nem 
mesmo para exercer o cargo de diretor clínico, justifica-se a contratação para o funcionamento e 
fluxo adequado do Hospital santa Terezinha desta municipalidade; 
 
3.4. A presente contratação busca disponibilizar serviços essenciais de saúde, dentre os quais são 
direitos de todo cidadão e dever da administração. Segundo a Constituição Federal, Artigo 196. “A 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação”. Em razão do dever de garantir os serviços de saúde não pode o Município correr o 
risco de ficar sem os profissionais para realizar os atendimentos nas unidades de urgência. 
 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta 
das informações básicas desse termo de referência. 
 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Subcontratação 
6.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
contratado poderá subcontratar partes dos serviços até o limite autorizado, em cada caso, pela 
administração, competindo ao contratado apresentar documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que sera avaliada e juntada aos autos do processo, nos termos do art 122 
da Lei 14.133/21. 
 
Garantia da contratação 
6.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 
contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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7. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS MÉDICOS  
  
7.1. Os serviços serão prestados no Município de Veríssimo/MG nos estabelecidos dos PSF´s e 
Pronto Atendimento, de acordo com as exigências legais e a necessidade da Secretaria Municipal 
de Saúde.  
7.2. a prestação de serviços médicos e assistenciais para atendimento ambulatorial e consultas, visa 
atender demandas de forma complementar na Rede de Saúde do município de Veríssimo/MG, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde SUS, em regime de plantão, em UPA deverá atender o seguinte:  
7.3. Descrição Sintética:  
Realizar visitas domiciliares, consultas médicas, atendimento ambulatorial, orientação e programas 
de prevenção dentro da sua Unidade e orientação sanitária.  
7.4. Descrição Analítica:  
a) Realizar consultas clínicas e procedimentos na UPA, conforme as diretrizes da Secretaria 
Municipal da Saúde e protocolos existentes;  
b) Participação e coordenação dos programas de prioridades da Secretaria Municipal de Saúde; 
Realizar atividades de demanda espontânea e programada em clínica médica, pequenas urgências e 
procedimentos para fins de diagnósticos;  
c) Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, respeitando 
fluxos de referência e contra - referência locais, mantendo sua responsabilidade pelo 
acompanhamento do plano terapêutico do usuário, proposto pela referência;  
d) Realizar procedimentos relacionados à área de atuação da população sob o âmbito da promoção 
e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da 
saúde individual e coletiva.  
e) Preencher fichas médicas/prontuário eletrônico dos pacientes;  
f) Contribuir e participar das atividades de Educação Permanente dos profissionais dos UPA, 
participação em estudos epidemiológicos; implantação dos serviços de saúde na comunidade; 
educação e saúde na comunidade; participar de congressos e cursos com o objetivo de ampliar e 
atualizar os conhecimentos científicos e técnicos de interesse do serviço público, bem como a 
integração com o sistema municipal de saúde;  
g) Participar de reuniões com o objetivo de discutir quaisquer assuntos referentes à assistência de 
Saúde no Município;  
h) Preencher e desenvolver o boletim de encaminhamento e de contra referência do paciente; 
participar de juntas médicas; ministrar palestras na sua área de especialidades; participar de reuniões 
de rotina da Secretaria Municipal de Saúde;  
i) Realizar interface com a Rede Assistencial à Saúde, atuando de forma integral na coordenação 
do cuidado, através de ações que facilitem o acesso, integralidade, longitudinal idade, resolutividade 
e a participação da comunidade nos Serviços de Saúde;  
j) Executar outras atividades inerentes a função e segundo a constituição da profissão.  
k) Prestação de serviços médicos plantonistas, em escala de 12 horas, no atendimento as demandas 
espontâneas, urgências e emergências no Pronto Atendimento.  
7.5. O médico, no Plantão, é um generalista que acompanha a pessoa na saúde e na doença e em 
todos os ciclos de vida. Atende a gestante, a criança, o adulto e o idoso, de forma integral e com 
grande resolutividade (menos de 10% dos casos são encaminhados aos especialistas). O modelo do 
Plantão favorece o vínculo do médico com o paciente, pois o profissional atende uma área adstrita 
que o permite conhecer o paciente e toda a sua família.  
7.6. JORNADA DE TRABALHO: Prestação de serviços de saúde como médico plantonista, em 
regime de plantão presencial, sendo 12 ou 08 horas em regime diurno e/ou noturno, com vistas a 
permanecer na Unidade de Pronto Atendimento (PA), atendendo as demandas espontâneas que 
surgir, atendimento a urgências e emergências, consultas e demandas espontâneas, transferência 
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para Unidades especializadas em caso de risco de Morte do Usuário, atendimento de vítimas de 
Acidente na Rodovia sob nossa jurisdição. Atender e apoiar as cidades vizinhas caso solicitado em 
acidentes automobilísticos, entre outros; realizar atestado de óbito no local do falecimento da 
pessoa em todo território jurisdicional no horário do plantão quando acionado; atender as 
demandas solicitadas pelo gestor em saúde do município. (Plantão 12h, com início às 06h00 às 
18h00 ou de 18h00 às 06h00 do dia seguinte, conforme tabela de horários estabelecido pelo 
Secretário de Saúde)  
7.7. Orientações e Obrigações do Médico:  
a) Realizar partos de emergência quando não houver possibilidade nem tempo para 
encaminhamento para uma unidade de referência;  
b) Realizar internações e acompanhar os pacientes internados;  
c) Realizar consultas de urgência/emergência;  
d) Realizar consultas clínica,  
e) Realizar procedimentos ambulatoriais;  
f) Realizar notificações  
g) Desempenhar plantão médico de 08 ou 12 horas, noturnas ou diurnas de acordo com a escala 
de serviço;  
h) Receber e atender aos pacientes críticos, realizar condutas para reanimação e estabilização, 
prescrever condutas, solicitar exames e definir terapêutica;  
i) Reavaliar todos os pacientes críticos em observação;  
j) Após as reavaliações e estabilização dar o seguimento adequado ao paciente: INTERNAR e/ou 
ENCAMINHAR para especialista através de SOLICITAÇÂO DE TRANSFERÊNCIA para 
unidade de referência;  
k) Preencher FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA para a Central de 
Regulação de Leitos, colocando informações detalhadas dos problemas identificados e impressões 
diagnósticas, do motivo da transferência, exames realizados, resultados dos mesmos e sinais vitais 
do paciente;  
l) Acompanhar o paciente em remoção da Unidade quando necessário;  
m) Descrever em prontuário histórico da doença e todas as condutas realizadas no paciente em 
tempo oportuno com data, horário, carimbo e assinatura;  
n) Aplicar os Protocolos Clínicos/Linhas Guia definidos para o Serviço/Hospital,  
o) Orientar os pacientes com relação às condutas e procedimentos prescritos para o mesmo ou ao 
familiar;  
p) Adotar critérios rigorosos na solicitação de procedimentos complementares e classificar se é de 
Emergência, Urgência ou Rotina,  
q) Informar suspeita diagnóstica e o que se pretende ao solicitar Ultrassonografias quando se pode 
dar o diagnóstico com um procedimento mais restrito;  
r) Desempenhar outras atividades necessárias ao bom atendimento dos pacientes, mesmo que não 
estejam elencadas neste documento;  
s) Passar o plantão ao colega seguinte caso haja profissional escalado ou ao Plantonista caso não 
haja profissional específico escalado, a ausência antes da chegada do colega será considerada 
abandono de Plantão de acordo com a lei;  
t) Trabalhar de forma articulada com os demais membros da equipe multiprofissional;  
u) Seguir as orientações do Código de Ética Médica e Normas Institucionais.  
v) Executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, 
mulher, adultos e idoso;  
w) Verificar e atestar óbito. 
7.8. Não serão tolerados atrasos, tão pouco abandono do plantão, ficando a empresa credenciada 
sujeita às penalidades previstas no código de ética médica vigente assim como às penalidades 
administrativas previstas no edital e na minuta do contrato.  
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7.9. E não serão tolerados atrasados e tão pouco abandono dos demais profissionais que iram 
prestar os serviços, ficando as empresas credenciadas sujeitas as penalidades administrativas 
previstas no edital e na minuta do contrato.  
7.10. Nas situações em que o profissional indicado pela empresa credenciada não comparecer ao 
plantão de escala ou ao serviço, a Direção notificará imediatamente a empresa (via e-mail ou 
telefone) para reposição imediata do profissional, assumindo todas as responsabilidades pelo ônus 
causado a Administração caso o plantão não seja realizado.  
7.11. A solicitação de substituição dos profissionais, por não atender os requisitos do presente 
Edital, se dará por meio da comunicação oficial da Secretaria Municipal de Saúde (e-mail) junto à 
empresa credenciada, com envio da documentação do profissional que fará a substituição do edital, 
em até 24 horas. 
 

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
Fiscalização Técnica 
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
8.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)  
8.8.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   
8.8.2. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
8.8.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
8.8.4. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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Fiscalização Administrativa 
8.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
8.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
Gestor do Contrato 
8.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
8.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
8.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
8.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
8.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  
8.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.   
8.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
 
Prazo de pagamento 
9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
9.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo, de correção 
monetária. 
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Liquidação 
9.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
9.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

 o prazo de validade; 

 a data da emissão;  

 os dados do contrato e do órgão contratante;  

 o período respectivo de execução do contrato;  

 o valor a pagar; e  

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.5.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
9.6.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
9.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
9.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
9.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
9.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal e 
trabalhista.  
 
Forma de pagamento 
9.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
9.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
9.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.13.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
9.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Antecipação de pagamento 
9.15. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos. 
 
Cessão de crédito 
9.16. Não haverá cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 
 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CREDENCIADO 
10.1. Será credenciado o interessado que cumprir todas as exigências de habilitação e a demanda 
será dividida em rodízio de forma igualitária conforme ordem de protocolo. 
 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
O custo estimado total da contratação é de R$ 1.163.103,70 (um milhão cento e sessenta e três mil, 
cento e três reais e setenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 
12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

CLINICO GERAL 

BANCO Classificação Descrição Ficha 

02.60.00 10.301.0421 2.0050 3 390 39 
FUNCIONAMENTO DO ATENDIMENTO 

BASICO DE SAUDE 
210 

02.061.00 10.301.0437 2.0056 3 390 39 
ATIVIDADES VOLTADAS PARA 

ATENDIMENTO BASICO COM RECURSOS DO 
FNS E FES 

348 

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 
Veríssimo/MG, 05 de abril de 2024.  
 
 
 
 

 
_________________________________ 

Lilia Kelly da Silva 
Secretária Municipal de Saúde 
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MUNICÍPIO DE VERÍSSIMO 
(Processo Administrativo n°...........) 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
VERÍSSIMO, POR INTERMÉDIO DO 
PREFEITO MUNICIPAL E 
.............................................................   

 
 
O MUNICÍPIO DE VERÍSSIMO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CGC: 
18.428.946/0001-19, com sede à na Praça Vereador Fernando da Silva Melo, s/n, centro na cidade 
de Veríssimo MG, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Marco Aurelio dos Santos 
Hortencio, brasileiro, agente político, casado, residente à Rua Barão do Rio Branco 562, nº 240, 
Bairro Centro, CEP nº 38.150-000, nesta cidade, portador Carteira de Identidade nº m7784399 e 
do CPF: 043.147.696-96, doravante denominado CONTRATANTE, e  .............................., 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., Neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), doravante designado 
CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 
Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. O objeto do presente instrumento é a Chamamento público na forma de credenciamento 
de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos clínico geral em regime de plantão 
seja ele diurno ou noturno, para atender as necessidade da Secretaria Municipal de Saúde 
do Município de Veríssimo. 
1.2. Objeto da contratação:  
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados da data da sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
contratado poderá subcontratar partes dos serviços até o limite autorizado, em cada caso, pela 
administração, competindo ao contratado apresentar documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que sera avaliada e juntada aos autos do processo, nos termos do art 122 
da Lei 14.133/21. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo, de correção 
monetária. 
6.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
6.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
6.7. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILIBRIO  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
7.2. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar 
formalmente a Prefeitura Municipal de Veríssimo devidamente acompanhada de documentos que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à controladoria e a 
assessoria jurídica do município para o devido parecer.  
7.3. Os contratos decorrentes deste certame poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada 
a vigência máxima decenal, nos termos do Artigo 107 da Lei Federal de nº 14.133/2021.  
7.4. Após o período de 12 meses do orçamento estimado, poderá haver o reajuste dos valores, 
observando o índice IPCA e as possibilidades financeiras do Município, que poderá ser concedido 
após a solicitação da contratada ou por interesse da Administração.  
7.5. Nos contratos de serviços contínuos, deverão ser observadas as disposições do artigo 92, § 4º, 
da Lei 14.133/2021.  
7.6. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 15 dias úteis. 
7.7. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato de preços será de 15 dias úteis.  
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. Efetuar o pagamento dos serviços realizados no prazo ajustado, após conferencia efetuada 
pela Secretaria de Saúde através de servidor designado.  
8.2. Fiscalizar a prestação dos serviços a qualquer tempo, sempre que necessário ou decidir ser 
conveniente e oportuno. 
8.3.  Sugerir alterações na forma da prestação dos serviços a fim de melhorar e/ou aprimorar o 
atendimento à população e racionalizar o uso dos serviços.  
8.4. determinar ao credenciado que adote medidas corretivas necessárias à execução do contrato; 
8.5. Exigir da empresa CREDENCIADA, a qualquer tempo, prestação de contas e informações 
sobre o objeto deste contrato e sua execução.  
8.6. Aferir, mensalmente, a efetiva prestação dos serviços descritos no relatório mensal e nota(s) 
fiscal(is) apresentados pela empresa CREDENCIADA.  
8.7. Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços. 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as normas técnicas, Código de Ética das 
classes dos profissionais, resoluções e disposições do Conselho Regional de cada Profissional 
credenciado, bem como da legislação pertinente.  
9.2. A presente contratação não gera vínculo empregatício com o município nem direito 
previdenciários e trabalhista.  
9.3. Isentar o Município de qualquer responsabilidade pela prestação dos serviços prestados.  
9.4. Manter profissionais suficientes para a plena, perfeita e completa execução do objeto deste 
procedimento.  
9.5. Franquear o acesso de pessoal nomeado pelo Município no estabelecimento para fiscalização 
da execução do contrato e facilitála.  
9.6. Designar preposto que o representará junto ao Município para atender às solicitações e dirimir 
quaisquer dúvidas que surgirem durante a execução dos serviços objeto do presente 
credenciamento.  
9.7. Prestar, sempre que solicitado, informações e contas da execução do objeto deste contrato.  
9.8. Emitir, mensalmente, nota(s) fiscal(is) dos serviços efetivamente executados, acompanhada 
dos respectivos comprovantes da execução dos serviços, além do relatório de produção com nome 
dos pacientes, número de documento de identificação, acompanhado das 
autorizações/encaminhamentos emitidas pelo Departamento de Saúde do Município.  
9.9. Os fechamentos dos plantões deverão compor período entre o primeiro dia do mês até o 
último dia do mesmo mês.  
9.10. Sugerir alterações na forma da prestação dos serviços a fim de melhorar e/ou aprimorar o 
atendimento à população e a racionalização do uso dos serviços.  
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9.11. Receber tão-somente pelos serviços efetivamente prestados à população.  
9.12. Ciente de que o quantitativo se trata de números estimados de consultas e que, ainda assim 
as mesmas serão rateadas entre todos os credenciados, a empresa Credenciada deverá aceitar a 
supressão e/ou o aditamento legal do objeto deste procedimento.  
9.13. Aceitar, sempre que necessário, a readequação dos serviços e preços para manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro.  
9.14. Manter os preços ofertados por 12 (doze) meses, contados da data da assinatura deste 
contrato.  
9.15. Dar quitação liberatória ao Município pelos recebimentos dos serviços pagos.  
9.16. Permitir a fiscalização dos serviços pelo Departamento Municipal de Saúde, a qualquer 
tempo, e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos. 
9.17. Médico plantonista deverá fazer o ACOMPANHAMENTO DE PACIENTES 
TRANSFERIDOS PARA OUTROS MUNICÍPIOS, QUANDO FOR DETERMINADO PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
9.18. Não realizar subcontratação total ou parcial dos serviços contratados, sem prévia anuência 
do CONTRATANTE; 
9.19. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução do contrato ou em conexão com ele, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento 
por parte da Contratante; 
9.20. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de trabalho 
com seus empregados, em virtude da execução do presente contrato ou em conexão com ele, ainda 
que ocorridos em dependências da Contratante; 
9.21. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, a critério da 
Administração, referentes à execução do serviço, nos termos da Lei vigente; 
9.22. Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada quaisquer danos que venham a 
ocorrer ao Município de Veríssimo ou a terceiros, decorrentes da própria execução dos serviços 
contratados; 
9.23. A empresa contratada deverá manter as condições de habilitação e qualificação durante toda 
execução dos serviços. 
9.24. A empresa credenciada fica obrigada a cumprir as regras e condições estabelecidas neste 
edital, sob pena de descredenciamento. 
9.25. O CONTRATADO deverá manter-se habilitada junto aos respectivos órgãos de fiscalização 
da sua categoria, sob pena de rescisão contratual; 
9.26. O CONTRATADO responderá pelos serviços prestados ao paciente, isentando 
integralmente o MUNICÍPIO de todo e qualquer ato falho em que o paciente sentir-se lesado; 
9.27. Os relatórios mensais obrigatórios deverão ser entregues mensalmente até o 5º dia útil do 
mês subsequente, com período compreendido do 1º ao último dia útil do mês da realização, para 
conferência e posterior confirmação da emissão da Nota Fiscal; 
9.28. Recrutar e/ou contratar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o corpo técnico em 
quantidade compatível com a perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato e respectivos 
Anexos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos de salários, os encargos sociais, previdenciários 
e trabalhistas, assim como taxas, impostos, transportes, alimentação e outras exigências legais ou 
regulamentares, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidade decorrente de acidentes, 
indenizações e seguros e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora e/ou 
contratante, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE; 
9.29. Substituir, em até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por escrito 
da CONTRATANTE, em caráter definitivo, profissional, preposto ou empregado, que 
comprovadamente não satisfaça as condições requeridas pela natureza dos serviços ou pelas 
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normas administrativas da CONTRATANTE, sob pena de ser imposta glosa pelo não atendimento 
da solicitação, baseado nos valores da remuneração do referido profissional; 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– DA EXECUÇÃO  
10.1. O licitante credenciado será convocado para assinatura do Termo de Credenciamento e 
terá um prazo de até 05 (cinco) dias, para assinatura do mesmo.  
10.2. A prestação de serviços e deverá observar todas as normas editadas pelas autoridades de 
saúde a nível Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, 
resoluções, códigos de ética e outras espécies normativas pertinentes. 
10.3. A CONTRATADA deverá manter-se cadastrada junto aos órgãos de fiscalização da sua 
categoria, sob pena de rescisão contratual. 
10.4. A CONTRATADA responderá por todos os serviços prestados no atendimento ao 
paciente conforme Anexo I – Termo de Referência, isentando integralmente a CONTRATANTE 
de todo e qualquer ato falho em que o paciente se sentir lesado, devendo atender com urbanidade 
e educação todos os pacientes encaminhados aos cuidados da CONTRATADA. 
10.5. Os relatórios mensais obrigatórios deverão ser entregues até o 5º dia útil do mês 
subsequente com período compreendido do 1º ao último dia do mês da realização dos plantões 
para conferência e posterior confirmação para emissão da Nota Fiscal. 
10.6. No preço ofertado deverão estar computadas as despesas com encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas, previdenciárias e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento 
das obrigações relacionadas com a contratação do objeto do presente termo de referência. 
10.7. Os procedimentos deverão ser realizados dentro do território do município de 
Veríssimo/MG ou em outro município, ficando neste caso, o interessado responsável pelo custo 
com a logística de retirada e/ou envio do material a ser examinado. 
10.8. A recusa injustificada do credenciado em assinar o Termo de Credenciamento ou retirar o 
documento equivalente, implicará em suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com o município, por um prazo de até 02 (dois) anos. 
10.9. Os proponentes credenciados ficam obrigados a aceitar, nas mesmas condições, acréscimo 
ou supressão de até 25% (vinte e cinco por cento), nos serviços credenciados. 
10.10. A execução dos serviços será fiscalizada por servidor devidamente designado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, ao qual compete, se for conveniente, designar os benefícios em sistema de 
rodízio, aos proponentes credenciados, visando a melhor distribuição dos serviços ao maior 
número de credenciados. 
10.11. As lacunas que surgirem por motivo de descredenciamento poderá ser preenchida ao longo 
da vigência contratual, por credenciados na reserva ou novos que se habilitarem, de acordo com 
ordem cronológica de habilitação. 
10.12. Quando em virtude de viagens ou deslocamento dos prestadores de serviços para 
cumprimento dos serviços, ora credenciados, as despesas de locomoção, hospedagem e 
alimentação ocorrerão por conta da empresa credenciada. 
10.13. O quantitativo de cada procedimento é baseado na demanda da Rede Pública Municipal de 
Saúde, tratando-se, portanto, de uma estimativa, onde será considerado para efeito de 
acompanhamento da execução do contrato o valor financeiro total de cada grupo. Assim, poderá 
ocorrer, a critério da SMS o remanejamento nos quantitativos dos procedimentos elencados no 
grupo. 
10.14. Eventual mudança de endereço do estabelecimento do prestador contratado deverá ser 
imediatamente comunicada à Secretaria Municipal de Saúde, que analisará a capacidade  técnica, a 
conveniência de manter os serviços prestados em outro endereço, podendo, ainda, rever as 
condições do Contrato, e até mesmo rescindi-lo, se entender conveniente. 
10.15. A mudança do responsável técnico pelo serviço também deverá ser comunicada à  
Secretaria Municipal de Saúde. 
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10.16. Alterações cadastrais que impliquem mudanças de preço na Planilha de Oferta de 
Serviços aprovada devem ser previamente autorizadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 
10.17. É VEDADO: 
a) O credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município (Lei 
Federal n° 8.666/93, art. 9°, III). 
b) A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a 
prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder o descredenciamento, em casos de 
má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e 
ampla defesa. 
c) Não poderá exercer atividade, por credenciamento, o profissional que for servidor público em 
exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato 
eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos, momento em que será 
suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
11.2.4. Multa: 
1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 30% 
do valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 
5% a 15%  do valor do Contrato.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do 
Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do 
Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

CLINICO GERAL 

BANCO Classificação Descrição Ficha 

02.60.00 10.301.0421 2.0050 3 390 39 
FUNCIONAMENTO DO ATENDIMENTO 

BASICO DE SAUDE 
210 

02.061.00 10.301.0437 2.0056 3 390 39 
ATIVIDADES VOLTADAS PARA 

ATENDIMENTO BASICO COM RECURSOS DO 
FNS E FES 

348 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Veríssimo/MG, [dia] de [mês] de [ano]. 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1)________________________    2)________________________  

 
 
 
 

ANEXO III – MODELOS DE DECLARÇÕES 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 
 
Processo Licitatório nº ____/2024 
Credenciamento nº ____/2024 
Objeto: Chamamento público na forma de credenciamento de pessoa jurídica para prestação de 
serviços médicos clínico geral em regime de plantão seja ele diurno ou noturno, para atender as 
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Veríssimo 
 
 
 A (empresa proponente), CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada em xxxxxxxxxx/xx, na (endereço 
completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do 
Credenciamento nº. ____/2024, DECLARA expressamente que até a presente data, inexistem 
fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao Edital e ainda 
que: 
 

• Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso 
III, do art. 9º da Lei 8666/93 e inciso X do artigo 144 da Lei Complementar nº 04/90). 
 

• Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro 
grau de servidor público ou agente político, inclusive da autoridade nomeante, investido em cargo 
de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em co missão ou de confiança, que 
for detentor de poder de influência sobre o resultado do certame, considerado todo aquele que 
participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de licitação. 
 
 
 

 
________________, __ de _____________ de 2024. 

 
 
 

_____________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Declaração que atende os requisitos de habilitação 
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Processo Licitatório nº ____/2024 
Credenciamento nº ____/2024 
Objeto: Chamamento público na forma de credenciamento de pessoa jurídica para prestação de 
serviços médicos clínico geral em regime de plantão seja ele diurno ou noturno, para atender as 
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Veríssimo 
 
 
 
 A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu 
representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

  
________________, __ de _____________ de 2024 

 
 
 

_____________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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Processo Licitatório nº ____/2024 
Credenciamento nº ____/2024 
Objeto: Chamamento público na forma de credenciamento de pessoa jurídica para prestação de 
serviços médicos clínico geral em regime de plantão seja ele diurno ou noturno, para atender as 
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Veríssimo 
 
 
 
 
 A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu 
representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
________________, __ de _____________ de 2024 

 
 
 

_____________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Declaração de Proposta 
 
 
Processo Licitatório nº ____/2024 
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Credenciamento nº ____/2024 
Objeto: Chamamento público na forma de credenciamento de pessoa jurídica para prestação de 
serviços médicos clínico geral em regime de plantão seja ele diurno ou noturno, para atender as 
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Veríssimo 
  
 
 
 
 
 A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu 
representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA que sua 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 

________________, __ de _____________ de 2024 
 
 
 

_____________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
(ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 



 

 

Praça Vereador Fernando Silva Melo s/n – Veríssimo – MG - 38.150-000 – (34) 3323-1140 Página 31 

 
 
[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxxxxxxx], neste ato 
representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº 
[xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no Edital Pregão 
Eletrônico nº ____/2024, DECLARA ao Município de Vríssimo-Mg, sob as penas da Lei, que 
cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial 
quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei 
Complementar. 
 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que se compromete a promover a 
regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de 
regularidade fiscal e trabalhista, caso seja declarada vencedora do certame. 
 
Declara, mais, sob as penalidades desta Lei, ser: 
(    ) MICROEMPRESA - Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta a 
fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 
vedações legais. 
(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 
instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais. 
(    ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar 
o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente 
que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da 
Lei Federal 8.666/93.  
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)                        
 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
                             ________________, __ de _____________ de 2024 
 

________________________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 
 

DADOS DA LICITANTE 
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RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: I ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: ESTADO: CEP: 

TELEFONE: E-MAIL: 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: CPF: 

RG: ENCEREÇO: 

PARA PAGAMENTO VIA SISTEMA BANCÁRIO 

Nº BANCO: BANCO: AG: CONTA: 

 
Prezado Senhor,  
Venho através deste, apresentar proposta a Prefeitura Municipal de Veríssimo, para Chamamento 
público na forma de credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos clínico 
geral em regime de plantão seja ele diurno ou noturno, para atender as necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Veríssimo: 
 

Seq Código Descrição Unidade Quantidade Valor 
Unit  

Valor Total 

01 018306 MEDICO CLINICO GERAL 12 HRS sv 850 1.301,92 1.106.637,10 

02 021838 MEDICO CLINICO GERAL 08 HRS sv 60 941,11 56.466,60 

 
1) Preço Total da Proposta R$______________ (por extenso) 
2) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias 
 
Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e 

prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com todas as condições gerais e especiais 
estabelecidas no Edital e seus anexos, que até a presente data inexistem fatos impeditivos a 
participação desta empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 
 

____________________________ 
Carimbo da Empresa (CNPJ/MF) 
Responsável ou representante legal 

 


